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			Apresentação


			Muito à vontade na cadeira giratória mais conhecida do telejornalismo brasileiro, cercado por jornalistas e intelectuais, ele se diverte ao dizer que é “um obscuro advogado de província”. A frase provoca risos na bancada do programa Roda Viva, da TV Cultura, escalada para entrevistar o ministro da Justiça do primeiro governo Lula, Márcio Thomaz Bastos, em novembro de 2004. Perguntam-lhe o que o levou a aceitar o convite para deixar um escritório de advocacia dos mais renomados do país e assumir o ministério. Bastos começa a dizer que o fez “um pouco por vaidade”, para depois entregar: “Eu tinha ideias.”


			Este livro, organizado por um grupo de amigos de Bastos que atuaram com ele em diferentes fases de sua trajetória, recupera a outra face do advogado criminalista famoso, a do homem público. O Ministério da Justiça, que promoveu uma das maiores reformas da história do Judiciário brasileiro, foi o ápice dessa trajetória que começou na luta contra a ditadura na presidência da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), passou pela campanha das Diretas Já, o Congresso Constituinte, o julgamento do assassinato de Chico Mendes e o impeachment de Collor. Bastos foi o homem público que recriou a Polícia Federal, promoveu uma das maiores campanhas de desarmamento da história, articulou o sistema de cotas para as universidades, promoveu demarcações históricas em terras indígenas e refundou o modo de regular a concorrência entre empresas.


			Bastos tinha consciência de que o seu legado seria a obra do homem público. Ao ser questionado pelo jornalista Luiz Maklouf Carvalho, da revista piauí, sobre qual seria o seu lugar na história, ele disse: “Daqui a cinquenta, cem anos, vou entrar para a história como o ministro que fez a reforma do Poder Judiciário e uma revolução na Polícia Federal.”


		




		

			1. Segurança muito além de polícia e repressão


			Mario Cesar Carvalho


			No dia em que anunciou a sua saída do Ministério da Justiça, em 1o de fevereiro de 2007, Márcio Thomaz Bastos contou que aceitara o cargo “por vaidade”. Não se sabe se era zombaria ou ataque de franqueza. Ao aceitar o convite de Lula, no final de 2002, Bastos havia deixado uma vida de glórias para trás: era considerado o maior criminalista do país; tinha clientes que iam de Lula, o sindicalista, a Antônio Carlos Magalhães, o senador da ditadura; e sua retirada mensal no escritório alcançava R$ 250 mil (como ministro, recebia R$ 8 mil).


			Se Bastos virou ministro por vaidade ou não, é uma pergunta que ficará sem resposta, já que nunca detalhou essa tirada. O que se sabe ao certo é que ele tinha um plano para o ministério – de tornar a Justiça mais eficiente, mais transparente e menos elitizada. O resultado de sua passagem pelo governo Lula foi muito além desse projeto. É a maior mudança que o sistema de Justiça brasileiro sofreu desde Getulio Vargas nos anos 1930, quando foram criadas a legislação trabalhista, o Código Eleitoral, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e leis específicas para as florestas e as águas – a ditadura de 1937, que extinguiu a Justiça Federal, e o mandado de segurança são outra história.


			As principais mudanças promovidas por Bastos e sua equipe na Justiça foram as seguintes:


			•	A criação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o primeiro órgão de controle do Judiciário do país.


			•	A recriação da Polícia Federal, com maiores salários e mais tecnologia, e a substituição do viés político e palaciano de se fazer polícia, que protegia o governante de plantão, por uma abordagem mais republicana.


			•	O estabelecimento de um sistema de combate à lavagem de dinheiro.


			•	A mudança do sistema de justiça concorrencial, com a recriação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade).


			•	A transferência para a Justiça Federal de crimes envolvendo direitos humanos, como massacres de indígenas e sem-terra. A avaliação do governo é que a apuração desses crimes na esfera estadual ficava prejudicada por causa de pressão das elites políticas nos estados.


			•	O início de um sistema federal de presídios, para abrigar líderes do crime organizado.


			•	O estabelecimento da Força Nacional de Segurança Pública (FNSP), com o objetivo de afastar o Exército das operações policiais.


			•	A demarcação da terra indígena Reserva Serra do Sol, a terceira maior da Amazônia.


			Bastos parecia ter um método para eleger as mudanças que considerava prioritárias. Como dirigente da OAB, havia acompanhado a Constituinte de 1988 e participado ativamente de todas as questões relativas à Justiça e segurança. Quando assumiu o Ministério da Justiça, quinze anos depois, retomou os pontos da Carta que não haviam saído do papel. Começou pelo item mais polêmico do pacote de mudanças: o controle externo do Judiciário.


			O tema nem havia sido tocado na campanha presidencial de Lula, mas o presidente introduziu-o com contundência num evento sobre o crime organizado. “É por isso que nós defendemos há tanto tempo o controle externo do Poder Judiciário. Não é meter a mão na decisão do juiz. É saber como funciona a caixa-preta de um Judiciário que muitas vezes se sente intocável.”1


			Lula completou a fala com a velha máxima de que a Justiça brasileira só tem olhos para quem tem dinheiro: “Como dizia Lampião em 1927: neste país, quem tiver 30 contos de réis não vai para a cadeia. Em muitos casos prevalece exatamente isso.” A provocação de Lula foi feita em Vitória, no Espírito Santo, onde o crime organizado vivia um processo de escalada, em 23 de abril de 2003. Seu governo não completara quatro meses.


			Dois dias depois, Bastos aumentou o tom já alto usado por Lula. “Precisamos fazer uma reforma radical do Poder Judiciário no Brasil. E nisso está implicado o sucesso ou o fracasso da nossa luta contra a violência.”


			Uma semana depois do discurso de Lula sobre a tal “caixa-preta”, o governo publicou no Diário Oficial o Decreto no 4.685, que, entre outras questões, criou a Secretaria da Reforma do Judiciário. Foram estabelecidos quatro objetivos:


			I – Formular, promover, supervisionar e coordenar os processos de modernização da administração da justiça brasileira, por intermédio da articulação com os demais órgãos federais, do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, do Ministério Público, dos Governos estaduais, agências internacionais e organizações da sociedade civil;


			II – Orientar e coordenar ações com vistas à adoção de medidas de melhoria dos serviços judiciários prestados aos cidadãos;


			III – Propor medidas e examinar as propostas de reforma do setor judiciário brasileiro; e


			IV – Dirigir, negociar e coordenar os estudos relativos às atividades de reforma da justiça brasileira.


			As reações da magistratura foram proporcionais às ambições da reforma anunciada. O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) à época, o ministro Marco Aurélio de Mello, disse que o Judiciário ficara “perplexo” com a classificação de que o poder era uma “caixa-preta” e chamou o discurso de Lula de “desserviço” ao país.2 Juízes e ministros eram radicalmente contra o controle externo sobre suas atividades.


			Nilson Naves, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou que existisse uma caixa-preta e criticou o controle externo. Segundo ele, essa ideia era inconstitucional porque a Constituição brasileira prevê a independência e a harmonia dos poderes.


			Quando o governo apresentou a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) da reforma do Judiciário, o ministro Maurício Corrêa, que presidiu o STF logo depois de Mello, disse que a corte iria criar uma secretaria para reformar o Poder Executivo. Parecia chacota, mas Corrêa levou adiante a ideia. Numa reunião no Senado para discutir a reforma, ele declarou que a questão do controle externo teria de ser estendida aos outros dois poderes: o Executivo e o Legislativo.


			A reforma do Judiciário era apresentada pelo governo como uma maneira de atacar a lentidão da Justiça, um problema histórico que ganhara contornos dramáticos após a Constituição de 1988: o número de ações cresceu quatro vezes entre 1990 e 2000. Em 1990, ingressaram 125.388 processos nos tribunais de Justiça do país; em 2000, esse número saltou para 545.398.3


			Havia duas medidas em discussão: o controle externo e a adoção da súmula vinculante, um mecanismo pelo qual processos com teor similar são julgados a partir da interpretação majoritária. Seu objetivo era acelerar os julgamentos e uniformizar a jurisprudência.


			O presidente do STF era favorável à súmula vinculante e contrário ao controle externo. Thomaz Bastos tinha posições invertidas: defendia o controle externo e era contrário à uniformização da jurisprudência, uma antiga bandeira dos advogados – eles achavam que perderiam trabalho com a súmula. Corrêa aproveitou essa divergência para tentar enfraquecer politicamente o ministro da Justiça.


			Thomaz Bastos julgava ter apoio do Congresso para aprovar as mudanças que buscava e respondeu ao presidente do STF que o impasse seria resolvido no voto. Foi uma lição e tanto para o ministro. Ele acreditava que a bancada do Partido dos Trabalhadores (PT) do Senado, onde o projeto tramitava, estava alinhada com as suas propostas, mas não sabia que havia um acordo entre os senadores que entrava em choque com a proposta do Ministério da Justiça.


			O ministro queria apresentar um novo projeto de lei para a reforma do Judiciário por considerar que aquele que tramitava no Congresso desde 1992, do petista Hélio Bicudo,4 tinha sofrido tantas mudanças, que ganhara vícios incontornáveis, resultado de lobbies variados. Quando notou que não tinha o apoio da bancada, foi pragmático: abandonou a sua ideia de começar a reforma do zero e passou a articular para que o projeto ficasse mais parecido com o que o seu ministério buscava.5


			O ministro teve de abandonar uma das bandeiras históricas da OAB: a que era contra a súmula vinculante, sob a justificativa de que a medida resultaria em um STF com “poderes ditatoriais”, como repetiam os advogados.


			Foi uma guinada tão forte, que o chefe de gabinete de Thomaz Bastos, o advogado Sérgio Sérvulo, se demitiu por ser contra a súmula. Sérvulo era amigo do ministro havia mais de vinte anos e publicara um livro em 1999 em que criticava duramente a súmula vinculante. Na visão dele, o mecanismo ameaçava o equilíbrio entre os poderes, a autonomia dos juízes e a liberdade dos cidadãos.


			Sérvulo entregou a carta de demissão dias depois de a bancada do PT no Senado fechar a questão a favor da súmula vinculante. Thomaz Bastos respondeu que a decisão de sair só enobrecia o amigo por sua “coerência intelectual e moral” e aceitou a demissão.6


			Foi assim que o ministro conseguiu aprovar a Emenda Constitucional no 45. A reforma era tão polêmica, que tramitou pelo Congresso por treze anos. Com a aprovação, foram alterados 26 artigos da Constituição. Sérgio Renault, secretário da reforma do Judiciário que articulou a tramitação do texto, avalia que a herança é altamente positiva. Para o bem e para o mal, os tribunais e seus ministros e juízes viraram assunto do cotidiano. O CNJ tem a limitação de não poder demitir magistrados, mas suas investigações criaram um mecanismo de apuração e transparência inédito no país.


			A reforma da Polícia Federal, que se tornaria o símbolo mais conhecido da passagem de Thomaz Bastos pelo governo, também enfrentou percalços, mas o resultado dos embates foi diferente. Desta vez o ministro venceu: fez exatamente o que planejara.


			Por acompanhar inquéritos da PF como advogado desde os anos 1980, Thomaz Bastos conhecia todos os problemas dessa força policial: corrupção, baixa especialização dos seus integrantes, uso quase nulo de novas tecnologias e desestímulo, decorrente dos baixos salários. Casos de tortura, uma herança da ditadura militar, pipocavam aqui e ali. Havia também um problema institucional: a PF costumava servir ao governo de plantão, não ao Estado. Era praticamente uma polícia palaciana.


			Thomaz Bastos começou a reforma com a escolha de um policial tido pelos seus pares como exemplar: o delegado Paulo Lacerda. Os dois haviam se conhecido nas investigações da PF sobre o ex-presidente Fernando Collor (1990–1992). Lacerda era uma raridade entre seus pares. Conhecia os desvios dos policiais, por ter feito parte da corregedoria em vários estados, e entendia de crimes financeiros, por ter trabalhado em banco por quinze anos antes de ingressar na PF e em delegacias fazendárias. A investigação de caixa dois na campanha presidencial de Fernando Collor de Mello e seu tesoureiro, Paulo César Farias, funcionou como uma espécie de pós-graduação em empresas-fantasmas, uso de laranjas, doleiros, enfim, sobre todo o ferramental à disposição da corrupção.


			Foi com esse currículo que refundou a PF, com um detalhe que o levara a recusar dois convites para o mesmo cargo, por emissários de Itamar Franco e Fernando ­Henrique Cardoso: teria autonomia para fazer o que achasse correto. Um dos seus motes era similar à fala de Lula sobre a Justiça: “Vamos abrir a caixa-preta da PF.”


			Lacerda priorizou alvos internos para frisar que a PF mudara e não aceitaria desvios de policiais. Focou as ações na corrupção política, nos desvios do Judiciário e nos crimes financeiros. Criou a rotina de fazer grandes operações, com nomes criativos e imagens impactantes para serem exibidas na TV e nos jornais.


			Em fevereiro de 2003, com pouco mais de dois meses de governo, 22 policiais e agentes foram presos em Foz do Iguaçu, no Paraná, sob acusação de facilitação ao contrabando. Um deles era Nilson Ishii, que ficaria famoso como o “Japonês da Federal” na operação Lava Jato (ele foi condenado a quatro anos de prisão por crimes cometidos na fronteira, cumpriu a pena e voltou à PF). Seis meses depois seria deflagrada a operação Anaconda, que prendeu um delegado, um agente da PF e dois juízes federais.


			A prova dos noves do caráter republicano da PF ocorreu durante a investigação sobre um assessor parlamentar de José Dirceu: Waldomiro Diniz, suspeito de operar um esquema de caixa dois para campanhas do PT e de envolvimento com o jogo do bicho e bingos. Isso foi em fevereiro de 2004. No ano seguinte, com a eclosão do mensalão, o próprio Dirceu se tornaria alvo da PF.


			Em 2007, uma pesquisa da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) mostrou que a PF aparecia como a instituição que o brasileiro mais confiava, com 75,5% de aprovação, praticamente empatada com as Forças Armadas (74,7%). Câmara e Senado ficaram com 12% e 14%, respectivamente.7


			Escolhi a reforma do Judiciário e a recriação da PF apenas para ilustrar o porte das mudanças que Thomaz Bastos fez. As reformas alcançaram mais de quinze áreas, num arco que vai das cotas raciais até a maior campanha de desarmamento feita no país. A pergunta óbvia é: como isso foi possível em tão pouco tempo, numa administração pública conhecida por engolir reformistas? Entra em cena aí uma das facetas menos conhecidas de Thomaz Bastos – a de gestor de equipes.


			Ele não tinha qualquer experiência com administração pública quando aceitou o cargo de ministro. Havia sido presidente da seção paulista da OAB (1983–1985) e depois do Conselho Federal da OAB (1987–1989). Foi nessa função que teve uma atuação política de destaque na Constituinte.


			Seu escritório era famoso pelos talentos que formava. De lá saíram advogados que se tornariam famosos, como Leônidas Scholz, Alberto Toron, Pierpaolo Bottini, Augusto Arruda Botelho, Dora Cavalcanti e Maíra Salomi.


			No ministério, Thomaz Bastos aplicou um dos princípios que seguia no escritório: trabalhar com jovens considerados brilhantes. Tanto que ele próprio apelidou a sua equipe de “creche”. Daniel Goldberg, um advogado que estudou em Harvard e ajudou a reformular a política concorrencial do Cade, e Pierpaolo Bottini, que atuou na reforma do Judiciário, tinham 27 anos quando ingressaram no ministério.


			Nem todos os que ocupavam cargos-chaves no ministério eram conhecidos de Thomaz Bastos. Sérgio Renault, que articulou as propostas de reforma do Judiciário, ocupou um dos postos mais importantes do ministério depois de escrever um estudo para o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) sobre os problemas da Justiça brasileira. Hoje o BID é um tigre de papel, uma entidade anódina, mas nos anos 1980 e 1990 a instituição era satanizada pelo PT como ponta de lança do neoliberalismo. Trazer alguém que fizera estudos para o BID era contrariar um dos mitos da militância.


			O ministro fez isso porque Lula tinha uma confiança nele que os próprios petistas consideravam inabalável. José Dirceu dizia que Thomaz Bastos ocupara a figura paterna que Lula não tivera. O pai de Lula, o estivador Aristides Inácio da Silva, não dava a mínima para os filhos. Lula só foi conhecê-lo quando tinha 5 anos.


			O ministro manteve uma rotina que não era usual na administração pública. Todo dia ele se reunia com o diretor-geral da PF, Paulo Lacerda, às 8h30. Logo em seguida tinha um encontro com toda a equipe. Nessa reunião eram discutidos os andamentos de todos os projetos. Não havia restrição para críticas, opiniões ou ideias. Todos opinavam sobre os projetos de outras áreas. O clima era de cooperação, segundo os participantes. O próprio Thomaz Bastos atribuía a velocidade de implantação dos projetos a essa sistemática incomum em governos. Era um órgão público funcionando em ritmo de iniciativa privada de alta performance.


			Seria ingênuo imaginar que essas reformas continuassem intactas quase vinte anos depois. A volatilidade das políticas públicas no Brasil parece seguir o ritmo da moda, com variações e novidades a cada estação. A PF, por exemplo, passou por mudanças já na segunda gestão de Lula (2007–2010) e seu cantado republicanismo foi colocado em xeque no governo de Jair Bolsonaro (2019–2022), quando voltou a atuar como uma guarda palaciana. Eis um debate à espera de desbravadores.


			É de Machado de Assis, escritor preferido de Thomaz Bastos, o conto chamado “Elogio da vaidade”. No texto em chave humorística, publicado em 1878, é a própria Vaidade, em forma de personagem, que se defende na comparação com a Modéstia. A Vaidade começa com um desafio: “Traga-me a lista dos seus feitos, de seus heróis, de suas obras duradouras; traga-ma, e eu a suplantarei, mostrando-lhe que a vida, que a história, que os séculos nada são sem mim.” No embate entre os feitos de cada uma, a Vaidade arremata que a Modéstia é como a violeta, flor que a simboliza: “Cheira bem, mas morre depressa.”


			Longe de mim querer colar a imagem de vaidoso em Thomaz Bastos. Foi ele próprio que vestiu esse chapéu, talvez com a mesma intenção de Machado de Assis: tornar o mundo mais leve, exercer a autoironia. Qualquer que tenha sido a motivação de Thomaz Bastos à frente do ministério, o resultado é palpável quase vinte anos depois. A Justiça brasileira é um poço de problemas, mas era muito pior antes de sua passagem pelo governo.
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			2. Advogados contra a ditadura


			Antonio Cláudio Mariz de Oliveira


			A advocacia e a democracia estão de tal forma ligadas, que a ausência da segunda impossibilita o exercício da primeira. Esta, por sua vez, restringida e cerceada, retira uma das bases de apoio do regime democrático.


			Não é afirmação discursiva. É pura realidade. Há uma absoluta incompatibilidade entre a advocacia e os regimes autoritários.


			Nunca os déspotas se deram bem com os advogados. Napoleão desejou que as nossas línguas fossem cortadas. Na União Soviética, no auge do stalinismo, e na China, a nossa profissão não passava de mera atividade burocrática gerenciada pelo Estado.


			Em todos os sistemas ditatoriais, a liberdade de ação dos que postulavam direitos e garantias era mitigada, senão anulada.


			Durante os regimes de exceção impostos por Getulio Vargas e, posteriormente, pelos militares, advogar, especificamente no Tribunal de Segurança Nacional e nas auditorias militares, era tarefa de risco. Não foram poucos os que tiveram o mesmo destino de seus clientes. Os quartéis. Uma vez presos, os colegas, que iam até o seu encalço para libertá-los, tinham que percorrer inúmeros locais próprios das Forças Armadas até encontrarem quem estavam procurando. Essa prática era uma imitação de tempos idos, quando a Polícia Civil tinha o hábito de esconder pessoas detidas, levadas de uma delegacia para outra. Tratava-se do chamado “enruste”.


			E por que os advogados eram detidos? Bem, as razões eram várias. Alguma palavra mal interpretada dita durante uma defesa. Uma interferência mais veemente em prol da defesa do cliente. A objeção a alguma arbitrariedade. Pretextos não faltavam.


			Um conhecido e respeitado advogado foi, certa feita, intimado a comparecer a um quartel. Depois de esperar por horas, foi conduzido à presença de um coronel. Este, exibindo uma petição da lavra do colega, indagou de forma pouco amistosa o que ele quis dizer ao usar a palavra “malfadada”. Foi-lhe explicado que o termo estava sendo empregado para o acusado, seu cliente, e significava desvalido, desfavorecido, coitado. Tivesse examinado o dicionário, a dúvida do coronel estaria sanada. Preferiu, no entanto, agir do alto de seu comando e o intimou a depor.


			Outros e tantos outros exemplos podem ser dados para mostrar o antagonismo entre a prepotência e a arrogância, próprias de quem quer exercer o poder sem limites, e a capacidade de persuasão e convencimento de quem usa a palavra em prol da liberdade e do direito alheios.


			Rui Barbosa dizia que bastava deixar a palavra livre para os advogados para que o despotismo estremecesse em suas bases.


			Essa insuperável distância entre a advocacia e o autoritarismo encontra suas razões fincadas nas próprias características do advogado vocacionado.


			Nos regimes de força, nós só temos condições de advogar para postular pelo retorno da liberdade e das franquias democráticas. Quaisquer outras postulações nas diversas áreas do direito tornam-se de difícil acolhimento, pois a advocacia será exercida, não integralmente, mas de forma mitigada e cerceada.


			O exercício da advocacia impõe independência de ação, respeito ao ordenamento jurídico, liberdade de exposição oral e escrita, tolerância à contestação e à oposição, visão não maniqueísta dos homens, ciência da relatividade da verdade. São requisitos que constituem antíteses do autoritarismo.


			Realça-se: o advogado tem uma visão compreensiva, complacente e tolerante do ser humano. Nós sabemos que o mal e o bem, o belo e o feio, o justo e o injusto absolutos não existem. Há sim em tudo e em todas as coisas uma dualidade que nos permite um olhar desprendido de radicalismo e sectarismo.


			Não fosse a tolerância, talvez não pudéssemos exercer a nossa profissão em sua plenitude, especialmente na área criminal. Estaríamos propensos a efetuar juízos de valor moral em face de uma conduta específica de nosso cliente. Mas não somos, obviamente, defensores do crime, e sim porta-vozes dos direitos e das garantias de nossos defendidos, independentemente da sua responsabilidade penal. Nós não somos juízes. E mais: as nossas defesas não necessitam ter uma direção única, qual seja a absolvição. Batalhamos, em não poucos casos, para que a pena justa seja aplicada, na hipótese de estar provada a culpa.


			Outro aspecto nos diferencia do tirano. Sabemos que a verdade é relativa. Aliás, ouvi essa explicação dada em uma palestra pelo nosso homenageado Márcio Thomaz Bastos.


			Disse ele que a verdade no processo surge com a petição inicial, é alterada pela contestação, modificada pela instrução, exposta pela sentença e fixada pelo trânsito em julgado.


			Temos, pois, plena consciência da mutabilidade da verdade. Se isso ocorre dentro do processo, ocorre igualmente na vida em sociedade. Versões, interpretações, entendimentos, compreensões sobre um mesmo fato são contados. Diga-se isso também em relação a opiniões, análises, ideologias. São várias e migram de pessoa para pessoa.


			Essa nossa visão da relatividade de uma verdade nos torna complacentes, compreensivos e plenamente habilitados a aceitar e a acatar o contraditório e as opiniões discordantes. No entanto, aqueles não dotados de formação e de sentimentos democráticos se arvoram detentores de uma única verdade: a própria.


			Todas essas nuances da nossa profissão, advindas de nossa formação pessoal, nos deixam preparados para a derrota ou para a vitória em uma causa, sem que nos entreguemos a questiúnculas emocionais provenientes da inveja, dos ciúmes, do orgulho, da raiva. Pairamos, ou tentamos pairar, acima desses sentimentos, para podermos exercer o nosso sagrado mister de postular em nome de alguém com dignidade e espírito público.


			Os atributos do advogado que afloram, como disse, exclusivamente em um regime democrático foram as marcantes qualidades desse líder da advocacia brasileira: Márcio Thomaz Bastos.


			Toda a sua vida, quer a privada, quer a pública, quer aquela como advogado e dirigente da classe, foi pautada pelos princípios democráticos que basearam de forma coerente e linear todas as suas decisões à frente da presidência da OAB, do Ministério da Justiça e em seu próprio escritório.


			Acompanhei a sua trajetória, pois o conheci na década de 1970 quando foi comissionado na Procuradoria de Assistência Judiciária da Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo para atuar no tribunal do júri. Vindo da cidade de Cruzeiro, ele, que já fizera opção pela advocacia criminal, passou a frequentar o fórum criminal e a roda dos criminalistas da época. Waldir Troncoso Perez, Raimundo Paschoal Barbosa, Antônio de Almeida Toledo, Kleber Menezes Dória, Claudio de Luna, Nilton Silva Júnior, Viana de Moraes, Hermenegildo Valente e outros. Tal como ocorreu com tantos advogados iniciantes, inclusive comigo, os encontros com tais colegas mais antigos proporcionavam inestimáveis lições de vida, em face da experiência, da sabedoria e especialmente do amor à profissão desses homens.


			Essas reuniões ocorriam no segundo andar do Palácio da Justiça, onde estavam situadas as varas e os cartórios criminais. Sentava-se em um banco denominado “Praça da Alegria”. Muita alegria, benquerença e fraternidade nos rodeava.


			Márcio logo se destacou no relacionamento interpessoal por seu marcante carisma. Calmo no falar, dotado de um jeito especial e cativante para se relacionar com os mais velhos, tinha uma capacidade invulgar para ouvir. Com paciência se colocava como refém dos interlocutores. Opinava e respondia com clareza e precisão, sem esbanjar palavras.


			Era ponderado e prudente nos diálogos e nas reuniões tal como no curso de sua vida. Creio que a atenção que dedicava aos amigos era a mesma posta para os clientes.


			Desde os seus primeiros júris em São Paulo, observou-se que ele era um primoroso argumentador, lógico, incisivo e com grande clareza de raciocínio. Analisava os fatos minuciosamente e deles extraía argumentos certeiros.
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